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JúNIOR. RAFAEL FRANCISCO MARCONDES DE MORAES 

a sensação do leitor ao descortinar as páginas do livro Po­
lIlção da Defosa na Investigação Criminal e vislumbrar, de 

~gitimidade de uma investigação transparente, lícita e im­

alquer modelo inquisitório e ditatorial, tendo por objetivo 

ssível, enfeixada no Inquérito Policial, presidido pelo De­

), eficiente e legalista a analisar os fatos e mediar os pleitos 
). 

Ilior e Rafael Francisco Marcondes de Moraes nos convi­

io por meio das alterações introduzidas pela Lei nO 13.245, 

116, do novo papel do Delegado de Polícia, uma carreira 

reescrever sua história para cumprir a missão que lhe é 

constitucional instalada em 1988. 

AURORA VICENTIM THEMER 

sora da Academia da Polícia Civil do Estado de São Paulo 

Delegada de Polícia do Estado de São Paulo 
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